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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. INEXISTÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO DO MAGISTRADO AO LAUDO DO PERITO OFICIAL.
1. A parte sustenta que os arts. 1.022 do CPC foram violados, mas deixa de apontar, 
de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera 
apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 
matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar 
a relevância delas para o julgamento do feito (Súmula 284/STF).
2. No mérito em sentido estrito, o Tribunal a quo consignou o seguinte para não 
levar em consideração a prova pericial (fls. 862-863, e-STJ): "Com efeito, 
conquanto a conclusão do laudo pericial, encartado às fls. 745/755, seja favorável à 
empresa autora, o cotejo dos elementos de prova constantes dos autos depõe contra a 
alegada boa-fé na escrituração, em seu livro de registro de entradas, das notas fiscais 
emitidas por contribuinte irregular, mormente considerando que a autora não 
consegue sanar as pertinentes indagações realizadas pela Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo as quais, frise-se, corroboram a tese do fisco de que foram simuladas 
as operações comerciais em apreço. De fato, mesmo após a produção da prova 
pericial, não restou comprovado que a empresa Silvério & Esteves LTDA. 
ostentasse autorização específica para comercialização de óleo diesel ou 
equipamentos hábeis para armazenamento do referido combustível (para estoque e 
posterior revenda). Não o bastante, durante as diligências do fisco paulista, foi 
constatado que a empresa, posteriormente declarada inidônea, não havia adquirido 
óleo diesel no período das transações comerciais em comento tampouco o tinha 
armazenado, diante da inexistência de estrutura para tanto, impossibilitando, por 
conseguinte, as indigitadas operações".
3. Verifica-se nitidamente que a irresignação da empresa agravante é com o 
conteúdo do julgado, pois o acórdão recorrido externou de forma muito clara o 
motivo pelo qual a prova pericial não influiu no resultado do julgamento. Não há 
que se falar, portanto, em contrariedade aos arts. 371 e 479 do CPC.
4. Conforme posição sólida do STJ, o juiz não está vinculado às conclusões do laudo 
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pericial em virtude do princípio da livre convicção, caso as regras de experiência e 
os demais elementos de prova permitirem juízo em sentido contrário à opinião do 
perito.
5. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. INEXISTÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO DO MAGISTRADO AO LAUDO DO PERITO OFICIAL.
1. A parte sustenta que os arts. 1.022 do CPC foram violados, mas deixa de apontar, 
de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera 
apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 
matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar 
a relevância delas para o julgamento do feito (Súmula 284/STF).
2. No mérito em sentido estrito, o Tribunal a quo consignou o seguinte para não 
levar em consideração a prova pericial (fls. 862-863, e-STJ): "Com efeito, 
conquanto a conclusão do laudo pericial, encartado às fls. 745/755, seja favorável à 
empresa autora, o cotejo dos elementos de prova constantes dos autos depõe contra a 
alegada boa-fé na escrituração, em seu livro de registro de entradas, das notas fiscais 
emitidas por contribuinte irregular, mormente considerando que a autora não 
consegue sanar as pertinentes indagações realizadas pela Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo as quais, frise-se, corroboram a tese do fisco de que foram simuladas 
as operações comerciais em apreço. De fato, mesmo após a produção da prova 
pericial, não restou comprovado que a empresa Silvério & Esteves LTDA. 
ostentasse autorização específica para comercialização de óleo diesel ou 
equipamentos hábeis para armazenamento do referido combustível (para estoque e 
posterior revenda). Não o bastante, durante as diligências do fisco paulista, foi 
constatado que a empresa, posteriormente declarada inidônea, não havia adquirido 
óleo diesel no período das transações comerciais em comento tampouco o tinha 
armazenado, diante da inexistência de estrutura para tanto, impossibilitando, por 
conseguinte, as indigitadas operações".
3. Verifica-se nitidamente que a irresignação da empresa agravante é com o 
conteúdo do julgado, pois o acórdão recorrido externou de forma muito clara o 
motivo pelo qual a prova pericial não influiu no resultado do julgamento. Não há 
que se falar, portanto, em contrariedade aos arts. 371 e 479 do CPC.
4. Conforme posição sólida do STJ, o juiz não está vinculado às conclusões do laudo 
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pericial em virtude do princípio da livre convicção, caso as regras de experiência e 
os demais elementos de prova permitirem juízo em sentido contrário à opinião do 
perito.
5. Agravo Interno não provido. 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisão das fls. 1.057-1.062, e-STJ, que deu provimento ao 

Agravo Interno interposto da decisão da Presidência do STJ para afastar a aplicação do 

entendimento da Súmula 182/STJ e, em seguida, conhecer do Agravo do art. 1.042 do 

CPC para não conhecer do Recurso Especial.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados às fls. 1.087-1088, e-STJ. 

A agravante sustenta, em suma (fl. 1.087-1.098, e-STJ):
 

Ao contrário do que afirma o Ilmo. Ministro, não se está diante de mera 
irresignação por parte da Agravante, mas sim de verdadeira afronta à legislação 
federal, conforme indicado acima, sendo totalmente compreensível a relação do caso 
concreto com os artigos apontados como violados, possibilitando a exata 
compreensão da matéria afrontada, razão pela qual, deve-se sanar a omissão em 
questão para afastar imediatamente o enunciado da Súmula 284/STF.

No mais, quanto ao fundamento adotado em relação à irresignação da 
ora agravante sobre a inutilização da prova pericial em juízo, novamente, se está 
diante de verdadeira omissão, vez que deixou o Ilmo. Ministro de analisar os 
argumentos apresentados em sede de recurso especial relacionados à boa-fé da 
recorrente, os quais deveriam ser apreciados em conjunto com a perícia: (...).

 
Postula a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo Colegiado, 

do Agravo Interno.

Impugnação ao Agravo apresentada às fls. 564-569, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.03.2024.

No que diz respeito à questão preliminar, observa-se que a parte recorrente, 

nas razões do Recurso Especial, limita-se a afirmar, de modo genérico, que os arts. 489 

e 1.022 do Código de Processo Civil foram violados, em razão de haver persistido a 

omissão na decisão aclaratória, deixando de apontar, de forma clara e precisa, o vício em 

que teria incorrido a decisão embargada.

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem 

indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem 

demonstrar a relevância delas para o deslinde da controvérsia.

Em tais circunstâncias, o Recurso Especial, neste ponto, encontra óbice na 

Súmula 284/STF.

Cito precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1022 DO 
CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (...)

1. A alegação genérica de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 atrai, por 
analogia, a incidência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia". (...).

(AgInt no REsp 1.992.596/GO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 5/9/2022)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CPC/2015. APLICABILIDADE. ART. 1.022, II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA N. 284/STF. (...) ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...) II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, II, do 
Código de Processo Civil de 2015, porquanto o recurso cinge-se a alegações 
genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o 
ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, a sua importância para 
o deslinde da controvérsia, bem como o porquê não estaria devidamente 
fundamentado, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

(...)
(AgInt no REsp 1.991.540/PB, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, DJe 18/8/2022)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

EXECUÇÃO. TÍTULOS DE CRÉDITO. CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA. 
EXECUÇÃO QUE DEVE SER APARELHADA COM O ORIGINAL DO TÍTULO 
EXECUTIVO. NATUREZA CAMBIAL. CIRCULARIDADE DO TÍTULO 
PREVISTA EM LEI.
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(...)
3. Não se pode conhecer da apontada violação aos arts. 1.022 e 489 do 

CPC, pois as alegações que a fundamentam são genéricas, sem discriminação 
específica dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros sobre os 
quais teria incorrido o acórdão impugnado, motivo pelo qual incide, na espécie, por 
analogia, a Súmula 284/STF.

(...)
(REsp 1.997.729/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 

25/8/2022)
 
No mérito em sentido estrito, o Tribunal a quo consignou o seguinte para não 

levar em consideração a prova pericial (fls. 862-863, e-STJ):
 

Com efeito, conquanto a conclusão do laudo pericial, encartado às fls. 
745/755, seja favorável à empresa autora, o cotejo doselementos de prova constantes 
dos autos depõe contra a alegadaboa-fé na escrituração, em seu livro de registro de 
entradas, dasnotas fiscais emitidas por contribuinte irregular, mormenteconsiderando 
que a autora não consegue sanar as pertinentesindagações realizadas pela Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo as quais, frise-se, corroboram a tese do fisco de que 
foramsimuladas as operações comerciais em apreço.

De fato, mesmo após a produção da prova pericial, não restou 
comprovado que a empresa Silvério & Esteves LTDA. ostentasse autorização 
específica para comercialização de óleo diesel ou equipamentos hábeis para 
armazenamento do referido combustível (para estoque e posterior revenda). Não o 
bastante, durante as diligências do fisco paulista, foi constatado que a empresa, 
posteriormente declarada inidônea, não havia adquirido óleo diesel no período das 
transações comerciais em comento tampouco o tinha armazenado, diante da 
inexistência de estrutura para tanto, impossibilitando, por conseguinte, as indigitadas 
operações.

 
Verifica-se nitidamente que a irresignação da empresa agravante é com o 

conteúdo do julgado, pois o acórdão recorrido externou de forma muito clara o motivo 

pelo qual a prova pericial não influiu no resultado do julgamento. Não há que se falar, 

portanto, em contrariedade aos arts. 371 e 479 do CPC.

Conforme posição sólida do STJ, o juiz não está vinculado às conclusões do 

laudo pericial em virtude do princípio da livre convicção, caso as regras de experiência e 

os demais elementos de prova permitirem juízo em sentido contrário à opinião do perito. 

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS AGRAVANTES.

(...)
3. Outrossim, "conforme posição sólida do STJ, o juiz não está 

vinculado às conclusões do laudo pericial, em razão do princípio da livre convicção, 
se as regras de experiência e os demais elementos de prova permitirem juízo em 
sentido contrário à opinião do perito" (AgInt no AREsp 1118062/DF, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 22/11/2017).

(...)
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5. Agravo interno desprovido.
(AgInt AREsp 1.272.115/GO, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe 25/5/2020)
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 

 POR INVALIDEZ ACIDENTÁRIA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REVOLVIMENTO DE 
PROVA. SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO DO 
MAGISTRADO AO LAUDO DO PERITO OFICIAL. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997, NA REDAÇÃO 
DADA PELA 11.960/2009. ENTENDIMENTO FIXADO PELO STF SOB O 
REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL E PELO STJ SOB O REGIME DOS 
RECURSOS REPETITIVOS.

(...)
3. Conforme posição sólida do STJ, o juiz não está vinculado às 

conclusões do laudo pericial, em razão do princípio da livre convicção, se as regras 
de experiência e os demais elementos de prova permitirem juízo em sentido 
contrário à opinião do perito.

(...)
5. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1.728.267/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 23/11/2018)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PROVA PERICIAL. 
CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO JUÍZO. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA ANTES DA ELABORAÇÃO 
DO LAUDO. DESCABIMENTO.

1. "O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua 
convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos" (art. 436 do 
CPC/1973).

(...)
5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1.557.353/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, DJe 22/11/2016)
 
Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 2.336.619 / SP
Número Registro: 2023/0103751-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10021862820198260320 1002186282019826032050000 1252729540 125272954010021862820198260320
20220000180135 20220000278373

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt nos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BHM TRANSPORTES LTDA
OUTRO NOME : BHM TRANSPORTES EIRELI
ADVOGADO : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES - SP196459
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ADRIANO VIDIGAL MARTINS - SP205495

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BHM TRANSPORTES LTDA
OUTRO NOME : BHM TRANSPORTES EIRELI
ADVOGADO : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES - SP196459
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ADRIANO VIDIGAL MARTINS - SP205495

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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